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A criação do Conselho Nacio­
nal de Comunicação e a instituição 
e manutenção de um conselho edi­
torial, em permanente funciona­
mento, pelas empresas públicas ou 
privadas que detenham o controle 
de veículos jornalísticos são os 
pontos de destaque do relatório 
que a deputada Cristina Tavares 
(PMDB-PE) apresenta hoje à Sub­
comissão de Ciência e Tecnologia 
e de Comunicações da Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Na área da ciência e tecnolo­
gia, a principal proposta elabora­
da pela relatora visa o fortaleci­
mento dos setores estratégicos na­
cionais, fortalecendo inclusive a 
atual Lei de Informática. Segundo 
a proposta "o mercado interno in­
tegra o património nacional, de­
vendo ser ordenado de modo a via­
bilizar o desenvolvimento socio­
económico, o bem-estar da popula­
ção e a realização da autonomia 
tecnológica e cultural da Nação". 
Com esse respaldo, fica aberta a 
possibilidade de se criar reserva 
de mercado interno para as áreas 
consideradas fundamentais para o 
desenvolvimento económico e a 
autonomia tecnológica e cultural 
nacional. 

Segundo a relatora Cristina 
Tavares, caso a proposta de cria­
ção do Conselho Nacional de Co­
municação seja aprovada — ela 
conta com o apoio da Associação 
Brasileira de Emissoras de Rádio e 
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Imprensa, rádio e TV: maior democracia? 
Televisão — "o poder do secretário 
geral do Ministério das Comunica­
ções, Rómulo Furtado, acabará". A 
intenção maior de criação deste 
conselho é adequar a política de 
concessão de canais de rádio e te­
levisão com uma realidade mais 
democrática, pois o atual sistema 
de concessão dá o poder de decisão 
ao presidente da República ou ao 
Ministério das Comunicações. 

O relatório prevê que as con­
cessões ou autorizações previstas 
pelo conselho serão feitas por pra­
zo determinado, nunca superior a 
dez anos e só poderão ser suspen­
sas ou cassadas por sentença fun­
dada em infração definida na lei, 
ou seja, apenas o Poder Judiciário 
poderá cassar as concessões. O 
conselho será formado por 15 mem­
bros "brasileiros, natos em pleno 
exercício de seus direitos civis", 
sendo três do setor empresarial, 
três do trabalhista, dois do gover­
no, quatro do Congresso Nacional, 
um da comunidade científica, um 
de instituição universitária e um 
da área de criação cultural. 

Liberdade de imprensa 
Em relação a instituição dos 

conselhos editoriais, está previsto 
que "a lei regulará a organização, 
composição, atribuições, e funcio­
namentos dos conselhos edito­
riais". A proposta foi incluída no 
relatório devido a audiência públi­
ca realizada com o presidente da 
Federação Nacional dos Jornalis­

tas (Fenaj), Armando Rollemberg, 
em que ele destacou que a "liber­
dade de imprensa feita hoje é a dos 
empresários dos meios de comuni­
cação, que defendem seus próprios 
ponto de vista". Na ocasião, essa 
argumentação foi rebatida pelo 
presidente da Associação Nacio­
nal de Jornais, Nascimento Brito, 
com a alegação de que "atualmen-
te existe um grau enorme de liber­
dade para que os jornalistas façam 
o melhor jornal possível, pois os 
donos querem isolar o veículo de 
qualquer pressão. Além disso, não 
se engana o leitor impunemente, 
isso é consciência nos jornais". 

A síntese das outras principais 
propostas a serem apresentadas à 
subcomissão são as seguintes: di­
reito de resposta em todos os veí­
culos de comunicação, e não ape­
nas nos jornais; o término da cen­
sura, com a determinação de que a 
ação do Estado se limite apenas a 
informar ao público o conteúdo, 
faixa etária, local e horário dos es-
petáculos públicos considerados 
inadequados; a exploração do ser­
viços públicos, de telecomunica­
ção, comunicação de dados, comu­
nicação postal e telegráfica consti­
tui monopólio do Estado; fica veda­
da a fabricação, o trânsito, o trans­
porte, a guarda ou armazenamento 
de armas nucleares em todo o ter­
ritório nacional; o Estado promo­
verá o desenvolvimento científico 
e tecnológico e a autonomia tecno-

Nova ordem económica 
limita a atuaçâo dos bancos 

A proposta para o capítulo da 
Ordem Económica na futura Cons­
tituição, apresentada ontem pelo 
relator da Subcomissão de Princí­
pios Gerais, Virgildásio de Senna 
(PMDB-BA), nacionaliza o sistema 
financeiro de seguros, consórcios e 
bancário limitando os bancos de 
depóstitos exclusivamente a este 
setor, de modo a impedir o domínio 
do setor financeiro sobre a econo­
mia; reserva toda atividade de mi­
neração a brasileiros e empresas 
nacionais, dando prazo aos deten­
tores de autorização de lavra e pes­
quisa para início de produção; con­
sagra a atividade produtiva do Es­
tado em concorrência com a inicia­
tiva privada, a valorização do tra­
balho e a função social da proprie­
dade e da empresa. 

Senna, em sua justificativa 
afirma ter ampliado o conceito de 
propriedade ao defini-la como "pú­
blica ou privada" e criando o prin­
cípio da propriedade comunitária, 
como os bens de uso comum do po­
vo que passariam a ser inaliená­
veis, definidos e protegidos na for­
ma da lei. Garante, no entanto, o 
direito de propriedade e sucessão 
hereditária, a serem definidos em 
lei posterior à Constituição. 

As empresas nacionais — "pa­
ra todos os fins de direito e aquela 
constituída e com sede no País, na 
forma da lei, cujo controle decisó­
rio e de capital pertençam a brasi­
leiros" — o relator defende que se­
ja "dispensado tratamento diferen­
ciado no que concerne às compras 
governamentais e concessões de 
incentivos, na forma da lei". 

O tratamento às multinacio­

nais, pela proposta do relator da 
Subcomissão de Princípios Gerais, 
será disposto em lei que discipli­
nará seus "fluxos monetários e fi­
nanceiros e, em fundação do inte­
resse nacional, sua destinação eco­
nómica". A destinação económica 
também das empresas nacionais, 
segundo quer Senna, também deve 
obedecer a "planejamento demo­
crático indicativo", planejamento 
este "imperativo" para o setor pú­
blico. 

A lei poderá, ainda segundo a 
proposta, definir "no interesse na­
cional, os setores vedados à ativi­
dade da empresa privada nacional, 
da empresa estrangeira, criar e ex­
tinguir monopólios", garantindo às 
empresas eventualmente impedi­
das de trabalhar nestes setores, a 
serem definidos, "justa indeniza-
ção ou prazo para seu enquadra­
mento nas exigências da lei". Tam­
bém "no interesse nacional dos ob-
jetivos, princípios e fundamentos 
da ordem económica, o Estado in­
tervirá como agente produtivo, 
normativo e regulador". 

Estatais 
Como agente produtivos o Es­

tado participaria da atividade eco­
nómica através das empresas esta­
tais, que somente seriam criadas 
ou extintas, assim como suas subsi­
diárias, por lei prévia autorizató-
ria, que lhes fixaria limites de 
atuação. Mesmo com estes disposi­
tivos, Senna ainda reafirma que 
"supletivamente o Estado partici­
pa da atividade produtiva em seto­
res não atendidos totalmente pela 
empresa privada, sempre em cará-
ter provisório isoladamente ou as-

sociado com empresas privadas". 
A proposta também prevê a re 

pressão à formação de monopólios 
privados, oligopólios, cartéis e to 
da e qualquer forma de abuso do 
poder económico; garante direitos 
aos consumidores e proteção à pe 
quena e microempresas, conceden 
do-lhes tratamento e estímulos es­
peciais podendo atribuir-lhes isen 
ções ou imunidade tributária. 

As autorizações de pesquisa 
mineral e as concessões de lavra 
seriam sempre por tempo determi 
nado e "no interesse nacional, não 
podendo ser transferidas sem 
anuência do poder concedente", 
assegurando-se ao proprietário do 
solo participação nos resultados 
da lavra, em valor não inferior ao 
dízimo do imposto sobre minerais. 
Os direitos de lavra, segundo su 
gestão de disposição transitória 
prescreverão em três anos sem ex 
ploração em escala comercial, con 
tados a partir da promulgação da 
futura Constituição. Em áreas indí 
genas, a exploração mineral será 
exclusivamente através da União, 
segundo a proposta de Senna. eSe 
ria ainda mantido o monopólio do 
petróleo e do gás natural, sem res­
trição aos contratos de risco, desde 
que não haja pagamento em espé 
cie, ou seja, a produção continua 
ria com a Petrobrás, que pagaria 
em dinheiro às empresas estran­
geiras ou nacionais que venham a 
participar do empreendimento. O 
monopólio estatal também seria 
estendido à pesquisa, lavra, enri 
quecimento, industrialização e co­
mércio de minérios nucleares e 
materiais férteis e físseis. 

lógica; e o Estado e as entidades de 
suas administrações direta e indi-
reta utilizarão preferencialmente 
bens e serviços ofertados por em­
presas nacionais. 

Sistema financeiro 
Ainda ontem, o senador Ira-

puan Costa Júnior (PMDB-GO) 
apresentou proposta à Subcomis­
são da Atividade Económica no 
sentido de deixar o Banco Central 
independente do Poder Executivo. 
A proposta determina que a execu­
ção da política monetária e da polí­
tica cambial, a administração do 
meio circulante, a fiscalização e 
controle do sistema financeiro na­
cional e o acompanhamento do en­
dividamento externo e interno fi­
carão a cargo do BC. 

Segundo a proposta do parla­
mento goiano, o Banco Central de­
verá prestar contas de sua atuação 
ao Congresso Nacional semestral­
mente e quando eventualmente 
convocado. Sua diretoria terá man­
dato de duração idêntica ao man­
dato do presidente da República e 
será nomeado pelo chefe do Execu­
tivo. 

De acordo com a justificativa 
do senador Irapuan, a moeda cor­
rente representa hoje um pacto en­
tre Estado e Nação, arbitrado pelo 
Banco Central. "Se o Banco Cen­
tral é, como tem sido no Brasil, 
apenas um jprolongamento do Mi­
nistério da Fazenda, logo, uma en­
tidade governada pelo Executivo, 

temos neste pacto, como árbitro, 
uma das partes: o Estado." Via de 
consequência — diz ainda — "o 
pacto e constantemente rompido 
sem que a parte em prejuízo, no 
caso a sociedade, tenha defesa". 

O rompimento desse pacto — a 
emissão de moeda — é, no fundo, 
segundo ainda o senador, o estabe­
lecimento de um dos mais perver­
sos tributos a recair sobre a Nação: 
o tributo inflacionário, pois é co­
brado pelo Executivo, sem conhe­
cimento dos outros poderes, "vale 
dizer sem lei que o regulamente 
em forma e em quantidade", acres­
centando que além disso, é pago 
por toda a Nação sem que dele nos 
apercebamos de imediato. "Recai, 
com maior rigor, sobre as classes 
assalariadas com menor poder de 
organização, o que representa, sem 
dúvida, uma inversão na função so­
cial do tributo." 

Um banco central independen­
te será um instrumento de defesa 
da sociedade com um todo contra 
interesses de grupos sociais, com 
poder de pressão, podendo existir 
ainda um efetivo controle do go­
verno sobre seus gastos ou de suas 
estatais. Para o senador Irapuan, 
sua proposta visa ter o País um 
Banco Central com seu papel res­
trito aos campos da política mone­
tária, da política cambial, da admi­
nistração do meio circulante, da 
fiscalização e controle do sistema 
financeiro nacional e do endivida­

mento, além de serem criadas con 
dições efetivas de saneamento do 
setor público, evitando também a 
emissão de moeda para financia­
mento de gastos do governo e, em 
consequência, controlar o proces­
so inflacionário, as altas taxas de 
juros e suas consequências. 

Jeton 
A nova Constituição vai garan 

tir ainda, conforme parecer do re 
lator da Subcomissão do Poder Le­
gislativo, deputado José Jorge 
(PFL-PE), que o cidadão comum te­
nha o poder de apresentar projetos 
de lei, propostas de emenda à 
Constituição e até mesmo arguir a 
inconstitucionalidade de leis do 

foverno ou do Congresso Nacional 
!sse princípio, entretanto, será 

posteriormente regulamentado 
por lei complementar, que vai de­
terminar o número mínimo de ci­
dadãos capazes de apresentar pro­
jetos. 

O parecer de José Jorge pro 
põe ainda o fim de um dos mais 
combatidos instrumentos existen­
tes no Congresso Nacional, que é o 
jeton, pago teoricamente aos parla 
mentares que comparecem às ses 
soes do Congresso. No lugar do je­
ton o deputado propôs o pagamen­
to de um subsídio fixo e uma repre­
sentação, sobre os quais incidi­
riam Imposto de Renda e mais o 
pagamento de uma ajuda de custos 
para passagens, gasolina, telefone 
etc. 


